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APRESENTAÇÃO

A Geografia é uma ciência eclética e versátil. Ela permeia diferentes campos do 
saber e se constitui de um objeto de estudo dinâmico e híbrido: o espaço geográfico. 
Para entender o espaço geográfico é necessário compreender as interfaces humanas, 
sociais, físicas, ambientais e políticas desta área do conhecimento, bem como se dedicar 
ao entendimento do seu ensino em sala de aula. O objeto de análise da Geografia 
é fluído e dialético e, portanto, é preciso constantemente (re)pensar seus focos de 
investigação e difundir novos saberes sobre essa relevante área do conhecimento. 

Assim, o livro “Geografia: desenvolvimento científico e tecnológico” desponta 
neste cenário para contribuir, mesmo que momentaneamente, com o estado da arte 
da ciência geográfica, trazendo relevantes pesquisas sobre diferentes enfoques 
geográficos. Os primeiros capítulos do livro se vinculam, preponderantemente, com o 
lado humano, político e social desta ciência. Na sequência, encontram-se as temáticas 
mais voltadas a Geografia Física. Por fim, destacam-se os textos atrelados ao ensino 
de Geografia, a Educação Geográfica e a necessidade de uma educação crítica no que 
tange a busca por um processo de ensino-aprendizagem significativo e emancipatório. 

No capítulo “Agroecologia e agricultura familiar: um caminho para o 
desenvolvimento rural sustentável”, Aldeane Machado Dias e Ana Carolina Silva dos 
Anjos discutem como a agroecologia no Brasil vem se mostrando como um caminho 
para transformar o rural contemporâneo. Em “Camponês e Agricultor Familiar: mesmos 
sujeitos?”, Rosaly Stange Azevedo e André Filipe Pereira Reid dos Santos apresentam 
os pontos centrais dos paradigmas sobre os quais se desenvolve o debate sobre a 
complexidade da questão agrária na atualidade. 

Andressa Garcia Fontana, Alessandro Carvalho Miola, Ricardo Vieira da Silva 
e Vitor Hugo de Almeida Junior também enfocam o rural no capítulo “Análise dos 
condicionantes de distribuição espacial de produtores de frutas, legumes e verduras 
na região central do Rio Grande do Sul”, cujo objetivo foi analisar os fatores 
condicionantes para a distribuição de produtores de frutas, legumes e verduras a partir 
de uma abordagem de análise geoespacial. Já Evandro André Félix, Valéria do Ó 
Loiola e Célia Alves de Souza apontam que os processos de mercantilização da água 
se configuram por meio do estabelecimento de controle e posse dos recursos hídricos, 
seguido de sua valoração e comercialização por meio do capítulo “Mercantilização da 
água e Agronegócio, conceitos e perspectiva de inserção na bacia hidrográfica do Rio 
Cabaçal/MT: aspetos atuais e tendências na dinâmica socioespacial e hidrológica”.

No capítulo “O trabalho dos haitianos na agroindústria de Cascavel/PR”, Lineker 
Alan Gabriel Nunes e Ideni Terezinha Antonello visam investigar a inserção dos 
imigrantes haitianos no município de Cascavel/PR a partir da perspectiva das suas 
condições de trabalho. Já Adelange dos Santos Costa debate “A Reforma Trabalhista 
Brasileira, Neoliberalismo versus Direitos do Trabalhador”, refletindo criticamente 
sobre a Reforma Trabalhista Brasileira aprovada no ano de 2017.



Na sequência, Gil Carlos Silveira Porto traz “Notas sobre o planejamento urbano 
e regional” evidenciando algumas dimensões desse tema no Brasil. Paula Pontes 
Caixeta e Idelvone Mendes Ferreira, em “Complexidade entre paisagem e território 
no município de Catalão (GO): análise contextual”, trazem uma contextualização 
entre a paisagem e o território a partir da análise da legislação ambiental vigente no 
Plano Diretor de Catalão (GO), através de revisão teórico-conceitual. Beatriz da Silva 
Souza apresenta o capítulo “Perspectivas entre Geografia e Literatura: o lugar na obra 
‘Casa de Pensão’ de Aluísio Azevedo” que estabelece o diálogo entre a Geografia e a 
Literatura com abordagens fenomenológicas e de cunho humanístico. 

Sob a perspectiva da Geografia Física, Douglas Cristino Leal debate “A importância 
do radar meteorológico na previsão de desastres naturais”. Ademais o artigo conta 
com uma análise episódica que elucida uma situação de instabilidade atmosférica 
severa. Rubia Cristina da Silva e João Donizete Lima realizam o “Mapeamento da 
fragilidade ambiental na bacia hidrográfica do Rio Dourados (MG)”, destacando que a 
bacia possui risco forte de susceptibilidade a erosão, onde o mapeamento realizado é 
eficaz para a compreensão da fragilidade ambiental na medida em que considera as 
características topográficas e naturais como também a influência antrópica no meio 
ambiente. Karolina Gameiro Cota Dias e Carla Maciel Salgado apresentam “Exercícios 
práticos para o estudo de processos geomorfológicos” resultantes da disciplina de 
Geomorfologia Continental, inserida no Curso de Geografia da Universidade Federal 
Fluminense (UFF).  

O capítulo “A formação continuada do professor de Geografia versus semana 
pedagógica: um processo consistente?”, de Francisco das Chagas Nascimento Ferreira, 
teve como objetivo a realização de uma breve revisão bibliográfica acerca da formação 
continuada de professores, relacionada ao contexto das semanas pedagógicas, em 
especial, a formação do professor de Geografia do Ensino Fundamental II. José 
Marcelo Soares de Oliveira, Livana Sousa Guimarães, Maria Raiane de Mesquita 
Gomes, Ernane Cortez Lima e José Falcão Sobrinho, no capítulo “Água para quem? 
Entendendo a geografia política da água”, buscam abordar o tratamento que é dado 
às práticas de economia de água, que visam uma melhor convivência no ambiente 
semiárido, desenvolvendo oficinas com alunos do Ensino Médio no município de 
Sobral/CE. Já Edson José do Nascimento e Adriana Castreghini de Freitas Pereira 
debatem a relação entre o espaço vivido dos alunos com o livro didático em “O livro 
didático e os conteúdos sobre a cidade no 7º ano em uso nas salas de aulas no 
município de Ibiporã/PR”.

No capítulo “O uso de games e filmes no ensino de Geografia: um estudo de 
caso com alunos do 3º ano do Ensino Médio”, David Augusto Santos e Eduardo 
Donizeti Girotto relatam o desenvolvimento de práticas com vistas a interpretações de 
filmes e jogos a partir de conceitos geográficos como território, espaço, lugar, escala.  
Nesta mesma linha inovadora e lúdica do ensino de Geografia, Jaqueline Daniela 
da Rosa discute “Os multiletramentos no estudo do município em Geografia: uma 



prática interdisciplinar utilizando fotografia e escrita” que resultou na elaboração de um 
produto pedagógico para o ensino da Geografia com crianças, voltado principalmente 
ao letramento visual e digital e leitura e escrita.

Iapony Rodrigues Galvão, Dênis Vitor Batista de Brito, Jéssica Adriana de 
Oliveira Macedo, Mônica Gabriela Dantas de Medeiros e Wesley Anderson Pereira da 
Silva, no capítulo “Reflexões sobre a distribuição espacial do docente de Geografia 
capacitado para o ensino de libras em Carnaúba dos Dantas/RN, Jardim do Seridó/
RN e Caicó/RN” buscaram compreender a distribuição de docentes de Geografia que 
possuem capacitação para traduzir o conhecimento geográfico para alunos surdos 
ou deficientes auditivos. Por fim, Maria Heloiza Bezerra da Silva debate “O ensino 
da matemática na educação de jovens e adultos trabalhadores rurais: a (im)possível 
aprendizagem para uma emancipação social crítica”. Esse capítulo tem origem nas 
discussões sobre Educação e Trabalho e sobre Educação Crítica associadas à busca 
de uma aprendizagem crítica, significativa e emancipatória.

Portanto, o livro “Geografia: desenvolvimento científico e tecnológico” apresenta 
diferentes perspectivas sobre o conhecimento geográfico e suas diferentes áreas de 
abrangência, isto é, a análise e discussão sobre o espaço geográfico, as paisagens, 
os lugares, as regiões e os territórios que constituem o objeto da Geografia. Essa 
diversidade de temáticas demostra a versatilidade da abordagem geográfica e reúne 
uma série de pesquisas de qualificados profissionais da área e de ciências afins, levando-
nos a (re)pensar atualidade da abordagem da Geografia na contemporaneidade.

Desejamos a todos uma ótima leitura! 

Natália Lampert Batista
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REFLEXÕES SOBRE A DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO 
DOCENTE DE GEOGRAFIA CAPACITADO PARA O 

ENSINO DE LIBRAS  EM CARNAÚBA DOS DANTAS/
RN, JARDIM DO SERIDÓ/RN E CAICÓ/RN

Iapony Rodrigues Galvão
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

iapony5@hotmail.com

Dênis Vitor Batista de Brito
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

invictor165@gmail.com

Jéssica Adriana de Oliveira Macedo
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

jessica.jo889@gmail.com

Mônica Gabriela Dantas de Medeiros
Universidade Federal do Rio Grande do Norte
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RESUMO: O referido artigo buscou 
compreender espacialmente a distribuição 
de docentes de geografia que possuem 
capacitação para transpor o conhecimento 
para alunos surdos ou deficientes auditivos em 
três cidades do Seridó Potiguar: Carnaúba dos 
Dantas, Jardim do Seridó e Caicó, buscando 
reunir informações teóricas e praticas através de 
pesquisas bibliográficas e pesquisas de campo, 
associado a utilização de trabalhos acadêmicos 
que abordaram temas semelhantes e obras 
de autores que externaram a importância 
do ensino inclusivo. Também se buscou 

compreender as leis regulamentadoras ao 
ensino de Libras, dados  sobre os discentes 
surdos evadidos, a quantidade de docentes na 
área da geografia em cada instituição e destes 
quantos possuem capacitação para o uso da 
Língua Brasileira de Sinais, além de relatos 
de professores e diretores, onde pode-se 
observar, espacialmente, o contraste existente 
na capacidade do docente de Geografia para o 
ensino de libras.
PALAVRAS-CHAVE: Distribuição espacial; 
Libras; Ensino de Geografia.

INTRODUÇÃO

Este trabalho visa explanar a distribuição 
de docentes capacitados a ensinar geografia 
para deficientes auditivos através de libras, na 
região do Seridó. Segundo dados do censo do 
IBGE relativo a 2010, a região Nordeste abriga 
o maior número de deficientes do país, entre 
cegos, surdos e outras deficiências. Tendo em 
vista esses dados, resolvemos pesquisar sobre 
o tema voltando-o especificamente para a 
deficiência auditiva, uma vez que a mesma está 
ganhando espaço na mídia e nas escolas.

 Segundo Vygotsky, é errado tratar 
qualquer criança com deficiências como se 
fosse necessário que as mesmas vivessem 
dentro de uma cúpula onde tudo se adapta para 
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suas necessidades, uma vez que isso não traria nem inclusão, nem novos desafios 
e perspectivas de superação para as mesmas, o mesmo acontece nos dias atuais, 
onde as crianças com deficiência auditiva não tem acesso a educação de qualidade, 
ou são tratadas de forma diferente das demais, tornando-as incapazes até mesmo 
de se comunicar e se inserir nos ciclos de amizade, com nossa pesquisa, tentamos 
descobrir se as escolas estão realmente aptas a receberem esse tipo de alunos e o 
porquê de talvez não estarem. 

Desta forma, foram feitas pesquisas de campo e bibliográficas sobre o assunto 
em diferentes cidades da região, e escolas de diferentes localidades, desta forma 
também analisando, se o local onde a escola funciona, consegue de alguma forma, 
influenciar na assistência que essa escola irá receber. 

A pesquisa foi dada através de pesquisas de campo onde se consultou as escolas 
estaduais de ensino fundamental, onde tentamos descobrir se realmente está havendo 
educação de qualidade para os deficientes auditivos e também se as universidades 
possuem programas de capacitação para os profissionais, que os considere aptos ao 
ensino de Libras para portadores dessa deficiência, visando assim monitorar se está 
ocorrendo efetividade no cumprimento do decreto que reconhece a Língua Brasileira 
de Sinais como segunda língua oficial do país.

Porém, não é assim que acontece, já que a disciplina pode ser dada como 
componente de caráter optativo, sendo muitas vezes deixada de lado e gerando essa 
enorme deficiência de profissionais realmente qualificados na área, o que deveria ser 
evitado, já que segundo dados do IBGE (2010), o Brasil dispõe de cerca de 166.400 
pessoas que declaram ter surdez ou alguma outra deficiência auditiva, e poucos 
profissionais qualificados na área, gerando assim uma diferença enorme entre oferta 
e demanda entre a quantidade de surdos para cada profissional. A lei, porém, tem 
tomado medidas para que isso realmente aconteça, como por exemplo o que está 
descrito no Decreto Nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005,Capítulo IV, artigo 14, o  
qual afirma:

As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas 
surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, 
nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, 
etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil até à superior.”

Em sala de aula, por mais que nem sempre existam profissionais qualificados em 
libras, podem ser utilizados de outros métodos para a inclusão do aluno surdo tanto 
no que diz respeito ao social quanto a aprendizagem, porém, como a educação não 
é feita apenas através da escola, diversas cidades decidiram optar por ferramentas 
como projetos de extensão voltados para o ensino de Libras, já que a mesma é a 
segunda língua do país, dessa forma surgiram os cursos de diferentes durações as 
quais a população em geral de determinada cidade pode ter acesso, para que dessa 
forma seja feita a educação completa do surdo, não somente no que se diz respeito ao 
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lado educacional, mas também a todos os aspectos da vida do educando.

ASPECTOS HISTÓRICOS DA INCLUSÃO

Historicamente pessoas portadoras de algum tipo de deficiência sempre foram 
vistas como inaptos a desenvolver uma vida social comum, especialmente no que 
se refere a educação. Pois as dificuldades que os impediam de se adaptar ao meio 
escolar não eram discutidas pelo poder público com seriedade, não havia aplicação 
de leis que regulamentassem tanto a adaptação do docente para receber o aluno com 
alguma deficiência, quanto a instituição de se adequar as necessidades físicas de 
cada aluno. Ou seja, as portas para a socialização estavam fechadas.

Um dos autores mais relevantes na área da psicologia do ensino é Lev Vygotsky 
(1896 – 1934) que se dedicou a abordar temas referentes à educação para pessoas 
com deficiências, pois o mesmo refletia que um defeito ou problema físico, qualquer 
que seja sua natureza, desafia o organismo (VYGOTSKY, 1989).

Assim, o resultado de um defeito é invariavelmente duplo e contraditório. Por 
um lado, ele enfraquece o organismo, mina suas atividades e age como uma força 
negativa. Por outro lado, precisamente porque torna a atividade do organismo difícil, o 
defeito age como um incentivo para aumentar o desenvolvimento de outras funções no 
organismo; ele ativa, desperta o organismo para redobrar atividade, que compensará 
o defeito e superará a dificuldade. E logo, esta é uma lei geral, igualmente aplicável à 
biologia e à psicologia de um organismo: o caráter negativo de um defeito age como 
um estímulo para o aumento do desenvolvimento e da atividade (VYGOTSKY, 1989).

Claramente percebe-se que a importância de tal temática sempre foi grande, 
pois, embora discutida pelos pensadores da época, nada em prática era feito para que 
houvesse uma real inclusão. Contudo, Vygotsky enalteceu, em boa parte das suas 
obras a importância da linguagem para a efetividade do aprendizado. O que nos leva 
ao tema principal deste artigo: a língua de sinais. 

Desde os primórdios, a exclusão esteve presente em qualquer tipo de bando, 
esse comportamento se dava para aqueles que não se encaixavam na rotina dos 
demais ou aos que apresentavam alguma diferença física ou psicológica, sendo 
assim, os surdos ou deficientes auditivos (que não podiam usufruir da comunicação 
convencional) estavam impedidos de interagir com seu meio de convivência, e ainda, 
de estabelecer um modo de comunicação própria. 

Essa ideia, porém, persistiu até meados do século XV, quando em 1857 o Brasil se 
destacou ao criar o “Instituto Nacional de Surdos e Mudos”, hoje “Instituto Nacional de 
Educação de Surdos - INES” que dentre os órgão responsáveis pela regulamentação 
da língua de sinais, é o de maior relevância. 

A partir disso, foram adotadas especificidades para o aprendizado dos surdos, 
tais como: Comunicação total, oralismo e bilingüismo; destas, essa última é a de 
maior utilidade. De modo que, a criança surda passa a ser familiarizada e logo depois 
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inserida na comunicação com o uso da língua de sinais, como sendo esta sua primeira 
e principal linguagem e só depois do domínio desta modalidade, ela passa a ser 
alfabetizada através da língua usual de seu país. Esse procedimento adotado era 
inovador para a época, pois permitia ao sujeito surdo se enxergar e se aceitar como 
tal, quebrando as barreiras impostas pela sociedade.

Trazendo essa temática para os dias atuais, a quantidade de leis que 
regulamentam o ensino da língua de sinais, especificamente no Brasil, é ampla. Um 
exemplo disso é o decreto n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que dispõe sobre 
o ensino da Libras nas escolas para alunos surdos como sendo sua 1° língua oficial 
desde o ensino infantil até o ensino médio. Ainda sobre a regulamentação, em 2002 a 
Língua Brasileira de Sinais foi oficializada para o 2° idioma pertencente ao Brasil.

LIBRAS NA DOCÊNCIA

A inserção da Libras como disciplina curricular obrigatória nos cursos de 
licenciatura de qualquer área é prevista no cap. II, do decreto federal 5.626/2005, 
artigo 3º, como é citado abaixo:

A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de 
formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, 
e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, 
do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.
§ 1o  Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o 
curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o 
curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de professores 
e profissionais da educação para o exercício do magistério.
§ 2o  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de 
educação superior e na educação profissional, a partir de um ano da publicação 
deste Decreto. 

Entretanto, não há efetividade na prática. Parte dos cursos de licenciatura das 
universidades não dispõe a Libras como sendo disciplina obrigatória, esta fica a 
critério optativo do aluno, dando abertura para que outras matérias sejam escolhidas 
e, consequentemente, aumentando o número de profissionais despreparados para 
agir diante do acolhimento do aluno surdo em sala de aula.  

No âmbito dessa deficiência, há uma barreira cultural imposta por nossa sociedade, 
principalmente no que diz respeito à língua, já que o surdo tem como sua primeira 
língua, a Língua Brasileira de Sinais e sua segunda língua a língua portuguesa. Os 
métodos de ensino para alunos surdos, dentro do ensino de Geografia nas escolas, 
são vistos de maneira cuidadosa, principalmente nos conceitos chaves (espaço, lugar, 
território, paisagem e região). 

Esses métodos são apresentados como o viés para a interação e integração 
do aluno surdo com os demais em sala de aula. Vídeos, materiais táteis e imagens, 



Geografia: Desenvolvimento Científico e Tecnológico Capítulo 18 190

contribuem para a didática e no aprendizado, tanto para os alunos com surdez quanto 
para os alunos ouvintes. A utilização desse material vinculado aos conceitos da 
geografia possui uma grande eficiência para melhorar o entendimento do conteúdo, e 
isso se acrescenta de maneira satisfatória ao processo de ensino-aprendizagem. 

E esse processo para os surdos acontece de forma diferenciada, o que é bastante 
notório, pois encontramos diversas dificuldades no processo de ensino-aprendizagem. 
Mas embora estas estejam presentes no cotidiano dos docentes, são encaradas com 
o intuito de não só formar alunos, mas de formar cidadãos que pensem e tenham um 
conceito crítico sobre a sociedade, meio-natural, política e entre diversas áreas que a 
geografia engloba.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A fim de verificar o andamento e a veracidade da inserção da Língua Brasileira de 
Sinais nas escolas estaduais de ensino fundamental regulares no Seridó, realizou-se 
uma pesquisa de campo com aplicação de um questionário simplificado nas seguintes 
cidades situadas na região Seridó do Rio Grande do Norte: Carnaúba dos Dantas, 
Jardim do Seridó e Caicó, cujos resultados serão descritos abaixo. 

Na Escola Estadual João Henrique Dantas, em Carnaúba dos Dantas, no Seridó 
Potiguar, não há demanda de alunos surdos, pois não consta nos registros da instituição 
matrícula de alunos que necessitem de apoio de interprete ou de auxilio especial. 

Porém, foi coletado o depoimento do professor de geografia Carlos Dantas, que 
lecionou por um período de três anos e seis meses na referida escola. Atualmente ele 
cursa pós-graduação em letras com habilitação em LIBRAS na Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, pólo Currais Novos. Possui vasta experiência com alunos 
surdos por ministrar curso de Libras (aberto ao público) na cidade de Carnaúba dos 
Dantas e cidades vizinhas. 

Eu sempre gostei dessa área, desde quando criança, pois na cidade onde fui 
criado, Extremoz, havia um garoto surdo, o qual fui criado junto, e eu via a mãe 
daquele menino, se comunicando com ele e eu queria me comunicar também, a 
partir daí surgiu o amor por libras, e cresceu quando comecei a cursar Geografia, 
pois paguei uma matéria de educação especial. No ano de 2013 foi quando eu vi a 
oportunidade de concretizar essa paixão que eu tinha quando abriu em Carnaúba 
o curso de Libras, aquilo despertou um desejo em mim de não guardar o que 
aprendi para mim mesmo e sim passar para outras pessoas, foi quando apareceu o 
projeto do curso que seria ministrado lá no João Henrique Dantas, ali eu enxerguei 
a oportunidade de  repassar esse conhecimento e estou ministrando de 2014 até 
hoje, 2017, e esse foi mais um dos motivos de eu decidi fazer a pós-graduação 
em Libras.Tenho uma aluna surda no curso de extensão, que tem 40 anos, ela 
está muito feliz por ter  outras pessoas que conseguem se comunicar com ela, por 
causa do curso, ela teve algumas dificuldades no começo, mas é bem alfabetizada 
na libras e hoje ela faz o curso de Pedagogia, embora tenha dificuldades pela falta 
de intérprete, tem de ser amparada pelos colegas, que se revezam para ajudá-la, 
umas três ou quatro pessoas, que conseguem se comunicar com ela e repassar 
o que o professor está explicando, mas a maior dificuldade dela é essa, falta de 
intérprete, pois a faculdade não disponibilizou e a família não tem muitas condições, 
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mas ela é muito boa aluna, apesar de todas as dificuldades (DEPOIMENTO DE 
CARLOS DANATS, 2017).

Já no Centro Educacional Felinto Elísio, em Jardim do Seridó, não apresenta 
registros de alunos surdos no ano de 2017, dispõe de uma docente de geografia, 
Jucileide Medeiros, que possui capacitação através de um curso de extensão, sendo 
habilitada apenas a trabalhar com alunos possuidores de deficiências mentais e 
motoras, sendo ela atuante tanto em sala de aula regular quanto na sala de modelo 
multifuncional. Foi coletado da mesma, um breve relato que externa a realidade da 
instituição quanto ao tema abordado.

A escola não tem, no momento, necessidade de professor que possua capacitação 
em Libras pois não recebemos nenhum aluno surdo neste ano letivo, entretanto, 
a partir do momento que um aluno surdo se matricular nós teremos que dispor 
de uma capacitação nem que seja de nível básico para que possamos acolhe-lo 
(DEPOIMENTO DE JUCILEIDE MEDEIROS, 2017).

No caso da cidade de Caicó, na Escola Estadual Senador Guerra, foi possível 
observar que a instituição dispõe de apoio para receber alunos surdos por haver uma 
interprete de Libras a disposição, o que já acontece com um aluno no turno da noite 
que é assistido pela mesma, contudo, a docente de geografia atuante não possui 
formação de Libras.  

Ainda na mesma instituição, foi relatado, por outros professores que se faziam 
presentes no momento da aplicação do questionário, que no turno matutino do ano 
anterior (2016) havia uma aluna surda matriculada no 6° ano do ensino fundamental, 
mas nas aulas contava apenas com a ajuda de sua irmã (ouvinte), pois não obteve 
o direito de receber auxílio de uma interprete em decorrência da ausência de laudo 
médico comprobatório de surdez

No que se refere a Escola Estadual Monsenhor Walfredo Gurgel , também 
localizada na cidade de Caicó, a instituição apresenta em seu quadro de docentes 
apenas 1 ( um) professor de geografia, sendo este inapto para ensinar a alunos 
surdos. O diretor da escola afirmou que há anos não recebe alunos surdos e por isso 
não houve necessidade, até então, de solicitar um professor com tal capacitação ou 
mesmo um interprete de Libras.

Finalmente, no Centro Educacional José Augusto – CEJA, notamos um elevado 
número de alunos surdos matriculados no ensino regular, porém não há nenhum 
docente da área da geografia apto à Língua brasileira de sinais. 

No entanto, existe um número plausível de interpretes na sala de aula, num total 
de quatro profissionais, e ainda, há alguns alunos que apresentam deficiência auditiva, 
mas que fazem uso de aparelhos auriculares para auxiliar audição. De todas, esta 
escola é a que apresenta o maior número de alunos surdos e também de intérpretes, 
numa situação que possibilita maior facilidade no processo de ensino-aprendizagem.
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Com base nas informações e dados esclarecidos a cima, é possível notar 
nitidamente a carência de profissionais de educação, mais especificamente, de 
geografia quanto à formação na Língua Brasileira de Sinais, mesmo havendo 
leis que regulamentam o ensino de alunos surdos na rede regular. Fica implícita a 
necessidade de haver, inicialmente a conscientização dos profissionais e estudantes 
das licenciaturas, e políticas de capacitação por parte dos órgãos regulamentadores.

No que se referem aqueles que estão em fase de formação, pregar a importância 
de o professor possuir conhecimento na Língua Brasileira de Sinais nas universidades, 
instituir a matéria optativa de Libras (presente na maioria dos cursos de quase todas 
as universidades) como sendo obrigatória, a fim de agregar este conhecimento ao 
aluno como em qualquer outra matéria, seria de grande ajuda para uma sociedade 
inclusiva não muito distante. 

Já os professores que estão em atuação e não se capacitaram por falta de 
oportunidade ou estimulo, é preciso reivindicar que forças políticas locais, como 
prefeitos e governadores, busquem projetos capacitivos especificamente para estes 
docentes.

Desta forma, torna-se evidente que estas e outras medidas simples trariam 
benefícios para todos os envolvidos, proporcionando igualdade em sala de aula, 
autonomia para o aluno surdo e valorização para o docente. Fica claro diante disso, 
que é preciso disseminar essa ideia para que seja efetivada, e este é o principal motivo 
no qual este artigo se embasa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com essa pesquisa, percebe-se que há grande deficiência quanto ao número 
de profissionais na área do ensino de Geografia para alunos surdos, uma vez que o 
máximo que se consegue é um intérprete que dará apoio ao aluno e mesmo assim, 
só é disponibilizado pela secretaria se o aluno apresentar laudo médico, constatando 
que realmente é deficiente. 

O contraste entre a teoria e a prática chega a ser gritante, uma vez que a lei 
determina algo, mas quando vai para a realidade, não chega a ser cumprido, de modo 
que tudo se torna mais difícil para pessoas com deficiência, em todos os aspectos, 
desde a convivência na sociedade, até a dificuldade em conseguir êxito na carreira 
profissional, uma vez que não se tem o apoio necessário, nem mesmo para as 
disciplinas básicas do ensino fundamental. Isso mostra o quão importante serão as 
medidas de efetivação do ensino de LIBRAS, tanto nos cursos de licenciatura, quanto 
nos de extensão.  

Assim, torna-se necessário que medidas sejam tomadas, com o intuito de construir 
uma sociedade inclusiva. Com esse artigo, conseguimos alcançar os objetivos de 
saber como se dá essa distribuição de profissionais e se ela realmente existe, uma 
vez que das cinco escolas as quais responderam o questionário, apenas duas tinham 
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intérpretes em sala para dar assistência aos possíveis alunos com deficiência auditiva. 
Todavia, nenhuma delas possuem profissionais na área de geografia aptos a dar o 
apoio necessário aos surdos. 

Percebe-se que, embora a Língua brasileira de sinais seja a segunda língua 
oficial do país, até mesmo nas instituições federais não é dada a importância devida a 
essa ferramenta de comunicação, uma vez que, a LIBRAS pode ser escolhida como 
componente curricular de caráter optativo nas universidades. 

Contudo, no que se diz respeito à luta por inclusão no país, há projetos maiores, 
disponibilizando inúmeros decretos onde se busca inserir os deficientes auditivos na 
sociedade, decretos esses que se realmente forem colocados em prática, melhorará 
significativamente a qualidade de ensino e aprendizagem desses alunos, que buscam 
serem ouvidos, mesmo que não da forma convencional. 
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